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 Agrupamento de Escolas de Caranguejeira

Aviso n.º 16133/2011
O Agrupamento de Escolas de Caranguejeira torna público que se 

encontra aberto processo de selecção para contratos de prestação de 
serviços, na modalidade de contrato de tarefa, em regime de tempo 
parcial, nos termos da Lei n.º 12 - A/2008, de 27 de Fevereiro e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — 5 Contratos com a duração 4 horas/dia
2 — Local de Trabalho: Agrupamento de Escolas de Caranguejeira
3 — Função: Prestação de Serviço/ Tarefas — serviço de limpeza
4 — Remuneração ilíquida /hora — 3,00€ (três euros)
5 — Duração do Contrato Setembro a Dezembro de 2011
6 — Requisitos legais exigidos — Escolaridade obrigatória, de acordo 

com a idade do candidato.
7 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas:
a) As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de dez dias úteis, 

contados da data da publicação no Diário da República, em requerimento 
(Formulário tipo; disponível no site e nos Serviços Administrativos da 
Escola), dirigido ao Director do Agrupamento atrás referido, entregue 
pessoalmente ou mediante correio registado com aviso de recepção para 
Rua Carlos J. Moreira n.º 101 2420 -115 Caranguejeira;

b) As candidaturas devem ser instruídas, sob pena de exclusão do 
candidato:

Documento comprovativo das habilitações literárias;
Curriculum Vitae devidamente datado e assinado, acompanhado dos 

documentos que comprovem o que nele se refere e que se reportem a 
formação profissional e ou experiência profissional;

Fotocópia do Bilhete de Identidade e de contribuinte ou do cartão 
de cidadão.

8 — Métodos e Critérios de Selecção: avaliação curricular:
Os critérios de selecção e respectivas ponderações serão publicados 

no site www.eb23 -dr -correia -alexandre.rcts.pt no decurso dos três pri-
meiros dias úteis subsequentes à data da publicação do presente aviso 
no Diário da República.

9 — Composição do Júri:
Presidente: Jaime Pereira da Silva — Adjunto do Órgão de Gestão.
Vogais efectivos: Maria da Conceição Pereira Catarino — Adjunta do 

Orgão de Gestão que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedi-
mentos e Patrícia Cristina Brígido Carreira — Encarregada Operacional 
(em situação de mobilidade interna intercategorias)

Vogais suplentes: Maria Adelaide Pais Silva Mendes Correia e Maria 
Graça Filipe Guarda — Assessoras.

10 — A lista de graduação final dos candidatos será afixada nas 
instalações desta escola.

8 de Agosto de 2011. — O Director, Vítor Manuel Gonçalves Diogo.
205014478 

 Agrupamento de Escolas D. Dinis
Aviso (extracto) n.º 16134/2011

Nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 6, artigos 50.º e 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data da publicação de presente aviso, o procedimento concursal comum 
para preenchimento de 3 (três) postos de trabalho, na modalidade de 
contrato em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
com a duração de 4 horas/dia, pelo período de 75 dias úteis.

1 — Legislação aplicável: LVCR, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro 
e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Funções a desempenhar: limpeza, vigilância e manutenção dos 
espaços escolares.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas D. Dinis Leiria
4 — Remuneração ilíquida/hora: 3 €.
5 — Habilitações: escolaridade obrigatória de acordo com a idade 

do candidato.
6 — Requisitos de admissão: os requisitos gerais de admissão estão 

definidos no artigo 8.º da LVCR.
10 de Agosto de 2011. — O Director, Fernando António Ferreira 

Duarte Cadima.
205017945 

 Escola Secundária Engenheiro Acácio Calazans Duarte

Aviso n.º 16135/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
quatro postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial (até 31 
de Dezembro de 2011) para a carreira e categoria de assistente 
operacional.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e artigo 50.ºda 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, faz  -se público que, se encontra aberto 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum com vista 
ao preenchimento de quatro postos de trabalho na categoria e carreira 
de assistente operacional, até 31 de Dezembro, com possibilidade de 
renovação, na modalidade de relação jurídica de emprego público a 
constituir por contrato de trabalho em funções publicas a termo resolutivo 
certo a tempo parcial, 4 (quatro) horas /dia.

2 — Considerando a dispensa temporária de obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no 
n.º 1do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

3 — Âmbito do recrutamento: o recrutamento realizar -se -á de entre as 
pessoas sem qualquer tipo de relação jurídica de emprego público.

4 — Local de trabalho: Escola Secundária Engenheiro Acácio Cala-
zans Duarte, Marinha Grande.

5 — Funções a desempenhar:
a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 

das instalações, bem como do material e equipamento didáctico e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

b) Cooperar nas actividades que visem a segurança dos alunos na 
escola.

6 — Remuneração: o valor da remuneração horária a que tem direito 
o pessoal a contratar é fixado em 3 (três) euro/hora.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória à data da 
sua aquisição; documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis 

contados da data da publicação no Diário da República, mediante preen-
chimento de formulário próprio, de utilização obrigatória o qual está dis-
ponível nos serviços administrativos da escola e a página electrónica da es-
cola, nos termos no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8.2 — A candidatura deverá ser apresentada em suporte papel e en-
tregue nos serviços administrativos da escola, ou através de correio 
registado, com aviso de recepção, dirigido ao director da escola para 
a seguinte morada: Rua Prof. Alberto Nery Capucho — 2430 -231 Ma-
rinha Grande

9 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou cartão do cidadão, cartão de identificação 
fiscal (fotocópia);

b) Curriculum vitae, datado e assinado;
c) Declarações da experiência profissional indicada no currículo 

vitae (fotocópia);
d) Certificados comprovativos de formação profissional.

9.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.
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10 — Métodos de Selecção:
10.1 — Considerando o carácter urgente do procedimento, dada a ne-

cessidade de repor os recursos humanos necessários e indispensáveis para 
prosseguir com as actividades inerentes às funções, em virtude da saída 
de trabalhadores, de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, e n.º 2 do artigo 6.º e artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
serão utilizados, a Avaliação Curricular (AC) como método de selecção 
obrigatório, e a Entrevista Profissional de Selecção (EPS) como método 
complementar, com as seguintes ponderações:

a) Avaliação Curricular (AC) — 70 %
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — 30 %

10.2 — Cada um dos métodos de selecção não é eliminatório, sendo 
admitidos à entrevista os os dez candidatos melhor valorados na ava-
liação curricular (AC).

10.3 — A Avaliação Curricular (AC), visa avaliar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

10.4 — Na Avaliação Curricular (AC) é adoptada a escala de 0 a 
20 valores.

10.5 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS), visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e os aspectos 
comportamentais evidenciados durante a entrevista, designadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

10.6 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS) é avaliada se-
gundo dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.7 — A falta de comparência do candidato a qualquer dos métodos 
de selecção equivale à desistência do procedimento.

10.8 — A valoração final dos candidatos será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção.

10.9 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos 
de selecção, bem como o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas 
das  reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos.

11 — Composição do júri:
Presidente: Teresa Maria Rodrigues Figueiredo.
Vogais efectivos:
Luís Ataíde Tavares Martins Semedo, que substituirá a presidente nas 

suas faltas e impedimentos.
Maria José Alturas, Encarregada Assistentes Operacionais.

Vogais suplentes:
Cristina Alexandra Oliveira Carapinha.
Inês Alexandre Vaz.

12 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Director da escola é disponibilizada em edital afixado no 
átrio principal da escola.

13 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso é publicitado, na página 
electrónica da escola, sendo dele dada notícia, bem como na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

14 — A lista de ordenação final homologada será válida para pro-
cedimento concursal futuro de acordo com o artigo 4.º da portaria 
n.º 83 -A/2009.

11 de Agosto de 2011. — O Director, Cesário António Gonçalves 
da Silva.

205022059 

 Escola Secundária de Francisco Rodrigues Lobo

Aviso n.º 16136/2011
Dado sem efeito o Aviso n.º 15083/2011 publicado no DR n.º 145, 

2.ª série de 29 de Julho de 2011.
3 de Agosto de 2011. — A Directora, Cristina Maria de Oliveira 

Domingues Fonseca de Freitas.
205015482 

 Agrupamento de Escolas João Franco

Aviso n.º 16137/2011
Procedimento concursal para recrutamento de seis postos de trabalho, 

na categoria de assistente operacional, da carreira de assistente operacio-
nal, para prestação de serviço de limpeza/vigilância e acompanhamento 
de alunos, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo 
a tempo parcial.

1 — De acordo com o previsto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal para preenchimento de seis postos de trabalho, 
na categoria de assistente operacional, da carreira de assistente operacio-
nal, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo a tempo 
parcial, com termo em 31 de Dezembro de 2011.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pe-
las disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Local de trabalho: Escolas do 1.º Ciclo do Agrupamento de 
Escolas João Franco — EB1 de Alcaria, EB1 de Fatela, sala de apoio 
de Enxames, EB1 de Peroviseu e sala de apoio de Capinha.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
I) Providenciar a limpeza, arrumação e conservação de instalações 

e equipamento;
II) Realizar, no interior e exterior, tarefas de apoio que permitam o 

normal funcionamento dos serviços.
III) Vigilância e acompanhamento de alunos.

5 — Número de contratos: 3 contratos de 2 horas diárias (Capinha, 
Enxames e Fatela), 2 contratos de 3 horas diárias (Alcaria e Peroviseu) 
e 1 contrato de 4 horas diárias (Peroviseu).

6 — Remuneração horária: 3,20 € (três euros e vinte cêntimos)
7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

I) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

II) 18 anos de idade completos;
III) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
IV) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
V) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

7.2 — Ser detentor da escolaridade obrigatória.
8 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

mediante o preenchimento de formulário próprio, que pode ser obtido 
nos Serviços de Administração Escolar do Agrupamento, ou em http://
eb23 -joaofranco.ccbi.com.pt, e entregues dentro do prazo, pessoalmente, 
nas instalações deste, ou enviadas pelo correio para Agrupamento de 
Escolas João Franco — Fundão, Rua Dr. António José Saraiva, Apar-
tado 341, 6231 -909 Fundão, em carta registada com aviso de recepção, 
dirigida ao Director.

9 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

I) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identifi-
cação Fiscal, (fotocópia);

II) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
III) Declarações da experiência profissional (fotocópia);
IV) Outros documentos que julgue de interesse para o respectivo 

posto de trabalho.

10 — Dada a urgência do recrutamento em causa, por motivos de 
início do ano escolar, será utilizado apenas um método de selecção — a 
avaliação curricular.

11 — Serão seleccionados os candidatos que, realizada a avaliação 
curricular (AC), obtiverem melhor média, aproximada às centésimas, 
pela aplicação da fórmula AC = (HA + 4EP + 2FP) /7, de acordo com 
os seguintes critérios:

11.1 — Habilitações académicas (HA)
11.1.1 — Escolaridade obrigatória — 18 valores
11.1.2 — Mais que a escolaridade obrigatória — 20 valores.
11.2 — Experiência profissional na função pretendida (EP)
11.2.1 — Mais de 4 anos de experiência em estabelecimento de en-

sino — 20 valores;
11.2.2 — 2/4 anos de experiência em estabelecimento de ensino — 

18 valores;




